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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 
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PREGÃO ELETRÔNICO 
172/2026 
 

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV  

124/2026 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 
 

OBJETO 

[registro de preços] Aquisição de tendas piramidais calhadas, incluindo 
fabricação, fornecimento, transporte, descarga, montagem, instalação, 
interligação, fixação ao solo e todos os materiais, equipamentos e serviços 
necessários à completa implantação das estruturas na Praça Wilson Jofre 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 849.966,75 (oitocentos e quarenta e nove mil, novecentos e sessenta 
e seis reais e setenta e cinco centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 02/12/2026 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / [por grupo]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRO 
GABRIEL VINICIUS RABEL, DESIGNADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 
20.582/2026 
 
 
 

http://www.gov.br/compras
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2026 / IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 124/2026 

(Processo Administrativo n° 147077/2026) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024,e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de tendas piramidais calhadas, incluindo 

fabricação, fornecimento, transporte, descarga, montagem, instalação, interligação, fixação ao 

solo e todos os materiais, equipamentos e serviços necessários à completa implantação das 

estruturas na Praça Wilson Jofre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 02 itens, conforme tabela constante 

no Anexo 1 – Relação de Itens, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 7.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

3.7. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.15. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

5.1.1. valor  unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão e 

serão observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado. 
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7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
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7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. Quando for o caso, o percentual de acréscimo a ser exigido será 

determinado em documento anexo a este edital, denominado “Qualificação econômico-

financeira”. 

8.4.2. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.4.2.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

https://cascavel.atende.net/
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f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
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12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

12.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

https://cascavel.atende.net/
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14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência e Documento Complementar; 

14.12.3 ANEXO III – Declaração de Interesse 

14.12.4 ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.12.5 ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato; 

14.12.6         ANEXO VI - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.7         ANEXO VII - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.8          ANEXO VIII - Portaria de Fiscalização. 

 

Cascavel, 13 de novembro de 2026 

  
 

 

 

SEVERINO JOSÉ FOLADOR 

Secretário Municipal de Agricultura 
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

ITENS PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

LOTE 1 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

1 10 UND TENDA CALHADA COM ESTRUTURA 

METÁLICA GALVANIZADA E LONA 

VINILICA BRANCA TAMANHO 10 X 05 

M 

18.930,00 189.300,00 

2 25 UND TENDA CALHADA COM ESTRUTURA 

METÁLICA GALVANIZADA E LONA 

VINILICA BRANCA TAMANHO 10 X 10 

M 

26.426,67 660.666,75 

Valor total do lote 1: R$ 849.966,75 (oitocentos e quarenta e nove mil, novecentos e 

sessenta e seis reais e setenta e cinco centavos) 
 

DA NÃO EXCLUSIVIDADE E ABERTURA DE COTAS PARA ME/EPP/COOP, a justificativa 

está disposta no item 1.7 do Termo de Referencia. 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

(Processo Administrativo n° 147077/2026)

li

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição ̂ di^^ndás plr^midais cálh^às, InGluIndo^^fabricação, fornecimento,
transporte, descarga,^rn6ntagém, instàlação,Untèrligação,ifixaçá^ao solo e todos os materiais,
equipamentosje^rviços^necéssários à pompleta irripiantação das estruturas na Praça Wilson
Joffre;^1odalfeaçla na Rua èãoj^aulo, n°/líf177. Centro," Cascavel/PR','^EP 85801 020.

f \ \ ~ -'hí

L

CATMAT
-  ■ /
/

1 635836

4TEM

Tenda Calhada f0x1í0x4.10m: nova sem uso, confeccionada em
íi.

estrutura imetaiica galvanizada a fogo. com tratamento ranticorrosivo
interno^é ̂ ^erpo. A, estrutura-4lèverá| ser |compostà/por tubos
prinbipais..com ■diâmetro igual ou niaíor a 2" (;50,8mm)'^e espessura
iguál oé^àior a 2^0mm, traváníentos em tulos iguál óu maior a 1
Vá" |38,1mm), igualmente còm espessura igual ou/maiór a 2,0mm,
contando ainda cqnri' conexões reforçadas e sistema dè encaixe por

ã

í Jem lona de PVC na cor
as, cpnforrne a NBR 9442,

parafusos zincados ou galvanizados.
A cobertura devera .ser confeccionada
bratjica, impermeável, lavável e anticham;
com espessura igual ou maior a 0,50m^ (5dp niipras), tratamento
anti|'Uy-.-é'^antimofo, fixada por. cordoalhas c(u presilhas metálicas
reforçadas que assegurem a tensão e à estabilidade'da estrutura.
A tendá-^deverá pdséulr sistema'^'dé calhas {embutidas^'em chapa
galvani^dá3::para;^esopamerito.jde„águas plu|/iais, cc^ ^ntos de
descida em cada coluna lateral, garantindo drenagem\adequada e

%vitando acúmulo de água no teto. A /

Os pés^da estruturã\^éverlc) ser confeccionados em pérfil metálico
- tOdxIOCÍmm, chapa 14, enrijecidos e soldados de fabrica' diretamente
aos pés.^ireitosí350m alturaim^^ 'de 4,lOm garantindo robustez e

_estabi,lidádéAAs3ssápatas{\m cqm^jamanho' mínimo de
^x20Gm?cleverãó'sèr, igualrhente:solcladas^aos~pe^ireitos e fixadas
ao solO^^por" meió~de~"'ehumbador "CBx^com Bucha Mecânica tipo
Rrisipneíro^ assegurando total ançoragem e astabilidade da estrutura.
Á^^estriitura/deverá apresentar resjstêhcja^a ventos, observando as
norrnas"tècnicas vigentes, ABNT NèR"6"120 e NBR 6123.
O fornecimento incluirá a entrega, montagem e instalação no local
definido pela Administração Pública, devendo a contratada fornecer
manual de montagem e termo de garantia mínima de 12 (doze)
meses contra defeitos de fabricação e estrutura.

QNT

25
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635836

1'/

Tenda Calhada 5x10x4.1 Om: nova sem uso, confeccionada em
estrutura metálica galvanizada a fogo, com tratamento anticorrosivo
interno e externo. A estrutura deverá ser composta por tubos
principais com diâmetro igual ou maior a 2" (50,8mm) e espessura
igual ou maior a 2,0mm, e travamentos em tubos igual ou maior a 1
V2" (38,1mm),Jgual^ente C0pi,^espessura igual ou maior a 2,0mm,
contando airícia corri' conexées jeforçadas e sistema de encaixe por
fsar^fdsps zi nèâ|l"õs|ou ga|^^
^^'Cobertura d^èrá»^serieqn1^cionada 'eW lona de PVC na cor
branca,'impémiieaveCfaváverie^antí conforme a NBR 9442,
cOmrespess^/igpal pu^rnaipn^ â^O,^Omm (500.-mic[as),- tratamento
anti-l3Vx^; antimúfo, fixaaa\ por^^coríióalhas/ou presilhas metálicas
reforçádàçjgue-ascegurem a tensão e a estabilidade da estrutura.
A Henda^êverá^^^possuir^sistema de? calhas-embutidas em chapa
=^gàlvaniziãa~para=='escoamento™de~ágoas-"plu]i/iais\^com|pontos de
descida em cada coluna lateral, garantindo drenagèm adequada e
evitando-acúmulo-de-água-np-tetor---':-'"--^ j| \
Os pés da estrutura deverão sêf cóhféccionados em perfil metálico

í\ ' ' ' ' ' / ij I II ' \ /
100xip.0mrn,„çhapa 1j4íenrijeoidos é..SQldados jde fábricá diretamente
aos|pés^direitos,^corn áíturâiriiíhima dé 4.llOm,|garantind^ robustez e
estabilidade/ As,-sabatas m com tamanhp^Jmínimo de
20x20cm, deverão ser igualmente soldadas aos pés^direitos e fixadas
ao Jsolo por meio^de Chumbador GB com Bucha I^ecânica tipo
Prisioneiro, assegurando total ancoragem! e estabilidade da estrutura.
A estrutura deverá apresentar resistência a v^3ntos;^observando as
nor^ias técnicas vigentes, ABNT NBR 6120 e N
O fornecimento incluirá a entrega, montagem
definido pela Adrriiriiistração Pública, devéndo

BR 6123.
I.

e instalação no local
a contratada fornecer

mai|u'aÇcle ̂ rribntagem e terrrib . de garantia !jnínima dp 12 (doze)
\meses cpntfa defeitos de fabricação.e estruturá

1.2.

1.3.

Decreto Municipa|n° 17.634-de 27 de juniiabe 2023
5  J
1  •• . • •

1.4. G^razo
do instrumento cbritratual nàferrnâ do artigo 105 da,Lèrn° 14 133Tbié'202'1.

í  Os bens objeto^desta-contratação são caracterizados- como comu

de vigência dã contratação é de 12;(doze) meses, conta

n
I -

10

ris. 1
\  / V ■ / \ i

O.objeto desta contratação não se enquadra como sendp^de berri^dedúxo, conforme

dos da assinatura
! í • " /à\ " t ' ' \ .:D i I .

1.5. o contrato of^rece/biaíor detalhamento daSíregra^que?serão aplicadas em relação

à vigência da contratação/..^-'''''

1.6. Esta aquisição deve ser realizada por grupo único visto que a necessidade da

contratação prevê a manutenção da padronização arquitetônica, estrutural e visual do espaço

da feira, considerando a instalação de forma integrada. O fornecimento por fornecedores

distintos, com marcas distintas, poderia resultar em diferenças de tonalidade, acabamento,
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Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024

Página 21 16



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

materiais, sistemas de fixação, elementos estruturais e demais características construtivas,

comprometendo a uniformidade do espaço público.

I.

1.7. Em conformidade ao item acima, não serão abertas cotas de 25% dos itens para

l\/lE's e EPP's afim de se evitar o fornecimjentojidespa^fonizado dos itens.

2.

■.'•I

FUNDAMENTAÇÃO EpESCRIÇÂO DA NECESsTdADE DÁ C^TRATAÇÃO
/

\

ir

■I

2.1.
\

JEun^amentaçãp *da Contratação 4 e "^'de seus quantitatiy.os,^encontra-se
pormenorizada em Tópicòi;^èspecíf[co/dos _Estudos> Técnicos Preliminares, ápêiirlice deste/  , • V
Termo""de Referência.

1/ - .x-—-
\'4 J.-ti

j  :
/
]/■'

2.2. / O objeto Jda contratação está previsto no Piano de Contr|taçõèf ArlUai 2026, sob
númercr! de^lntenção/DFp-67-77'2026í~eonforme-eonsta-dasHnformaç0es básicas|desse termo
de referência. /V: "I

\.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO^üM TODO pONSIDERADO
OBJETO E ESPECIFICÁçAO DO PRODUTO

3.1. A descrição d
á

a solução como/-um todo encontra
específico dòs Estudos Técnicos Preliminares apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabllldade:

4.1. Além dos
.L \

ty r ■ ■c.A

A

o CICLO DE VIDA DO

se pprrrfenorizada em tópico

critérios .de„sustentábilidade.„eventualmente inseridos \na Descrição do
objeto, 'de^em ser atendidos os requisitos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e
ainda, de'^ãõ^\se^^ob'S^ewãdõS=critér^^dé=s'0^^^^ O^ríatíveis com as
característicás doLob|etorprÍorizando-se equipamentos com adequada eficiência energética,
durabilidade, fesistêriciá ao. dèsgi^s,té7"põsiíblídid£3e:-manutenção e disponibilidade de

\  ■■ ft ^ /t V í cO xj! ;^\\\ ,'/- j ■ ' .. /peças de reposiçãOrdè|modó_a ampliar sua.yida útil,6 reduzir a geração^de resíduos.
\

4.2. Deverão ainda seí^'observados as normas \amb|entais aplicáveis quanto a
. . , v vy

destinação correta de resíduq^e o cumprimento das norrnasUe^Iogística reversa.

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação integrai do objeto, sendo permitida a execução
de atividades acessórias por terceiros especializados, especialmente transporte, montagem,
instalação e assistência técnica, desde que observadas as disposições do art. 122 da Lei n°
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14.133/2021 e. mantida a responsabilidade integral da contratada pelo cumprimento das

obrigações contratuais.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da-garantiã^Uã contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
t i )| j » vil

n° 14.133, de 2021, oeias razões constántes dorEstudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇAgOO OBJETO ,

Condições de Entrega

5.1. O objeto eompreendé=o~forneeimentortransporterdeséarga, montagem, instalação
/

5.2.

das tendas no local definido pela Administração, in^luih|Jo todos os
ancoragens, cdnéxões, calhas

wdo CO ijunto

e fixação integral

materiais, irisumos,
.f

e demais componentes necessários ao perfeHo funcionamento

mão de obra, equipamentos, ferrameritas.

\  ' / \
pVprazo máxinjo paia conclusão integral do^objeto Jserá

.

./]
de 45 (quarenta e cinco)

■nento/Oróem de Serviçodias corridos, contados do recebimento da,Autorização dé Forneci
\ ■ In li I • 'pela contratadaAC0mpre|endendo fabricação, transporte, descarga

fixação, limpeza e entrega técnica, pqdéndo ser adotado prazo di/erso caso devidamente
, montagem, instalação.

X  / 1justificado pela^ése

5.3. rrionta|em

uisa de mercado.

fiscalizaçao,^.âe modo a
A  : A,eNã" instalação .deverão :ser pj:èviamen

: minimizar interferências nQ^fúncjonamen
Produtor e na circulação de-pedestreS-e~veíçulos.

•/
A.,

:e programadas com a;jo daVeiras^do Pequeno

5.4.
y.

\
/

NAs tefrdas deveTão"=isér=entregues, montâOasrinstaiadás e fixadas ria Praça Wilson
i ' " 1 I "í

Joffre, Rua São Paulo,"!!" 1.177, Centro, Cascavel/PR, CEP 85801-02.; /

5.4.1. T'^dos„os„.custos freiferentesAa ifréteysègüro",-! carga, idescargaAequipamentos de
movimentação, /mão ' dé ' obra, rrilbhtãqémr 'instalação, fixação, ancoragens,
responsabilidade téénica,^^tributos e recomposição j de pavimentes serão de
responsabilidade dá Con/ratada. ^ ^responsabilidade —

A
^

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no
mínimo, 12 (doze) meses, ou peio prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebiménto definitivo do objeto.
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5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.

i.n

/  % \

que apresentarem yício ou defeito no prazo de até 3 (três) dias ú
data de re^tirada do pquipãiuentò das dependências da.Adminis
assistência técnica autorizada. ^

5.11. p «l^razo ■  findiqado no subitem anterior, durante

raçãq pelo Contratado ou pela
\..rl ,

seu

prorrogadq uma. única vez, por igual período, mediante solicitação escrita ;e justificada do
Contratado^aceita pelo Contratante. ' , í

transcurso,
A. J

5.12. Na\hipótése do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento

[pelo
administrativos durá'nte a

5.13. Decorrido o pra

A" • M ■ A- 1 íi ' y-
Contratante, dé modo Va garantir a continuidade dos trabalhos

l \
\

5.14. Õ^UStO
responsabilidátlé^^dò Contratado.'^.

rèferénte^ao transporteTdos' equipamentos cobertos pela^garantia será
JO-Contraiàdo.í^/Vu^íD) L ' -'1 ,

5.15. A garantia ̂ legái ou contratual dc objeto tem^prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, pernr litindo leventual aplicação de penalidades em

v- ■ • ■ V V

caso de descomprimento de-^alguma de suas condiçoes.-^mesmo depois de expirada
vigência contratual.

5.8. Entende-se.,fspor^,manutéi^0^í1:orretivá -aquela' destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos àe^pàf^ctímpreendendo a,sübstituiçãó déipi.ças, a realização de ajustes,
reparos e correções nééessáfiasT

5.9. /' As-'|peçasvque ãprpsentarem/vício ou\ defeito no. período ideA/igência garantia
deverão ser substituídas ppr outras novas, de primeiro uso, e'originais; que apresentem
padr^es\de qualjdad^)p désempenhò 'igüais~óu'-superiores áps-das peças/utilizadas na
fabricação di^t^ipfiméntor^^ ^' " - — ^
5.10. / Uma vez! notificado, o Contratado realizará a reparação pu substituição dos bens

eis, contados a partir da

poderá ser

equivalente, deespiecificáção igual ou superior aó anteriormente forr|jeadq{ para utilização em
caráter provisorio

execuçãoldos repâróM V /
,  v/'. í| /Yx-sA
zo pára reparos e sul stituiç iés sem 6 aten|limenf0 da ̂^olicitação do

Contratante'ou a affresentaçãorde jOStificativas pelo Contratado, fica|o Contratante autorizado
a COntrátar-empresa^^diversa para executar os n paros, ajustes ou a#substituiçãõ.do bem ou de
seus componentes, bem^mo a exigir db^eír ratado o reembolso pêlos custos respectivos,
sem que tal tato acarrete á p^nda da garantia d' 'S equipamento^"'''^-.' /

de
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, observado o disposto no

Decreto Municipal n° 17.872/2023.^-:=g P===^

6.2.
|- \ ~ -r'' fl:i ij

Em caso dè impedimento, ordem de párallsáção^ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução\serf-prorrogado^ autómatlçamente pelo tempo correspondente,
A.'. l-A/ _./ -/, \ . _A"/'anotadas tal^clrcun^stâncias^medianté símples^-ápostlja

\--x\
. ;

vx,

/

o^áforexigif=tal4ormalldadeí=admltinãbrSe::oiüso:
6.3. i/A As comunlcáçõeskentra b contratanteue/ãAcontrátada devem ser realizadas por

escrito sjempr^guej
para esse firn. j

deTOensagem eletrônica

6.4.
/  I
O contraiante poderá convocar: representante da em

t... ■ , _i I
providências que devam sercumpridas de lmediato:

r

6.5.
i ^ li
Apos a assina

/

;ura do contrato ou instmmento eqüivaler

convocar óijreprbsêhtanté da empresa cóntratada para reunião Inlc
plano de fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações''contratuais, dos

presa pafo- adoção de

ratante poderáe, ̂ cont
al :para apresentação do
A- /

mecanlsmosXde"^ fiscalização, das (estratégias para execução!
complement^AOe execução da contratada, quando houver,
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

6.6. /
fy

A.execuÇão dojcontrato deverá ser acompanhada e
'  _l] ,. •" """

do .^objeto, do plano
do método de aferição dos

A
■

,  A
fiscalizada pelo(s'), flscal(ls) do

contrato, o^ pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117. caputr.

Fiscalização-Técnica|^
6.7. O fiscal técnico do Gontrato-acorapapihará-a-rexecução do contrato,^para que sejâm
cumpridas to^as as condlçõps>esfabèlèclâas nò(cpntratd,r(de mpdo a assegurar os melhores
resultados paraTAdminlstraÇão.' X > 1 n

A
O fls|;al^ téçnlçp do contrato anotará^no histérico de gerenciamento do

contrato todas asfocorrêncjls relacionadas à exéçução-d^contrato, com a descrição do
6.7.1.

Ai, A'
que for necessário pará a regularização das faltas ou"dos defeitos observados. (Lei n'

14.133. de 2021. art. 117. gl"!:

6.7.2. Identificada qualquer Inexatidão ou Irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção.

(-
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.Z3

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico rdo-contrato. comunicará o fato imediatamente ao
i  í l 1

gestor do contrato. . l_il __<L J
6.7.5. o fisCaHécnico do ■contratoiconpunicará aq-gestor do contrato, em tempo
hábil, o término^^o3vc4^tijafi^sob'^sua responsabilidade^^ com vistas à renovação
tempestiva-ou^à prd^gaçãb^Gontrátual. \ 7/ —"X/'—"x
/■

Fiscalização Administrativa
f

6.8.^ | 0 fisçal ádministrativc^ do contrato verificará^,,a manutenção das icondições de
■  y \

habilitação da/contràtada, acompanhará o empenho, o pagamento, ás gàrantiaá, as glosas e
/-L : . U ... . . .... .. . . 1 .\ \ .

.

a formalização de^ apostilamento e termos aditivos, solici
com probatórios pertinentes; caso necessário.

6.8 1 Caso òçorrá "descurnprimento,.^,das' dbrigáções contratuais, o fiscal
/I

ando! quai^quer\ documentos

adrriin^trativOi
ao gestor do dontra

\  ,A . ^competência.

,  X t V— "V {■do cqhtratOvaJuará tempestivamente'riá sojução]
;ò para que tome as providências cab

fiscalização ̂ do^ coiíjtrato
gerenciarnentq^ do çontra

Gestor do Contrato i 11 ! /
\: 4 ■ f / ■ \ ^

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

/

do problema, reportando
veis, quando ultrapassar a sua

í

donte/ido todos-os registros formais
:o>ã exemplo da/drdem desserviço; c

■  > f ■ • .X . .)

da 4<eci}ção no histórico de
o registro'd^ocorrências, das

alterações e das prorrogaçõés"Contratuais,.'elaborandO''relatório com vistas à Verificação da
necessidade' de a^dequações do contrato para fins de _§tendii|iento da finalidade da
admini^raj^o. \ I ■ \ J

/

6.10.
\ gèsfor dodoTítrátõ"áwmdainharáíOáWgistfO~SWãlizãcios pelos fisppis do contrato,

de todas s^as ocorrênciadVelacionadas à^xecução do ^ntrato-e ias medidas adotadas,
informando; se for o caso;™àxautoridade~-super|or'^àciüelas que ultrapassarem a sua

Wcompetênc^a..
■X/

-/■ í-i '/ \ j
lehçãodas condições de habilitação da6.11. O gestor dc|'corrtrato-acorapánhará-a manu

contratada, para fins de'empdnho de despesa e pagamento];^anotará os problemas que
obstem o fluxo normaÍ\^"-íiqui.d^ção e do pagamentiD^dà^espesa no relatório de riscos
eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprObatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formaiização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá í;e|ab^oraferelatório final com informações sobre a
consecução dos objejvos |0^^tenham|ustijOcâ|lo.J[^ q^ventuais condutas a serem
adotadas para o aprimpfa^entp das%tivièades|da^àministráçãp.^'|'
6.15. O gestor dOf^çphtfàtoi^d^èrá'enviar'ijTJocumentaçao pertinente ao setor de
contrat^ps-^p^j:a-a~>fc^rmaiização'PP^ prociedimèntPSflJe liquidação ̂ e-pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizàção^e gestão nos termos do contrato.

7. CFUTÉRIOS DE MEDIjÇÃqÉTlE PAGAMENTÒ-

Recebimento /

1/\ n»;7.1. \ Os bens í
\'l ■ ■

prazo se èstenderái

7.2. Os. bensf
^ \

erao

por 15 dias.
L

rpge^^os provisoriamente, jdp/íprma sumá ia, no ato;da entrega e o

podèrãp^^seV rejeitados, no' todo pú em p^rte, ipclii'sive antes do
recebimento prpvisprio, quando em desacordo com as especificações pènsfanteS no Termo

\ - • \ íj 1 /■' . ■ I p ' '/
de Referência è^na' propóstá, devendo^ser,substituídos no prazo de/IO (dez) dias úteis, a

\  ' 1 H 1 . - ' I ji ^ /contar da notifiqação d^à contratada,/'às suas custas, sem prejuízo ,da aplicação das
penalidades

7.3.

A

.0 recebimento dèfinitivo'^ocorrerá\,no prazo^de 15 (quinzé) dias úteis, a contar do
1  II 1 / -s \ f■/ 7 "> • r Ij \ Arecebimento..da nota fiscal ou'instrumento de cobrança^equivalente pela Administração, após

a verificação da qulíidade-e-quantidade-doxmateriahe-consequente aceitação me^diante termo
\  / Wdetalhadçy

í" i7.4. Para as'- contratações decorrentes de despesas cujos^aldres não ultrapassem o
limite de que trata o inciso . lbdo, art.>:75 da Leixn? T4r133, de 2021. o prazo' máximo para o

X VArecebimento definitivo será de/até 10:(déz).dias úteis. cz

7.5.
\' 'f r> x\ 1O prazo para Tecebirhento definitivo poderá-^seb^exeépcionalmente prorrogado, de

a' ./ \ /'
forma justificada, por iguaLperíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto ã dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021.
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ojy-de instrumentOc-de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durant^a arjalise pféviaiàjíiquidaçao de despesa.^não será computado para os
fins do recebimento definitivo:;

7.8. O t:eGebiment6^{rpro.yisório ou/definitivo |iã^b"Texcluira a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança^o^^serviço nem a responsabilidade ético-pròfissional pela perfeita

/■ . ■ \ \ ^ -* T" ' / / • . X
execu^ãO: do contrjito^. \ ' f /

J

Liquidação;

7
7.9. . Recebida!

f  i

10 (dez) jdias úteis]
período.

a Nota Fispal ou documento de cobrança equivalente, co^r^rá o prazo de
paraj fins deyliqúidação,^na forma desta

V
seção, prorrogáveis por igual

Y:

/
7.9.1.\ \Oiprazc de que trata Oi item santerior será reduzido à metade, mantendo-se a

V  ■ ■■ / ! I -•■■■ ■■ Y ■■■/■" ■ I 1 ( ■ 7possibilidade de prorrogação, no caso dé contratãçõqs decorrer^tes de despesas cujos
valores'nW ultrapa^ém o limite ide T|ué trata o inciso II ljo artl 75 dá Lei n° 14.133. de
2021.

[f i

f\ \

7.10. Para finsi
./

J \-..
7de liquidàçãòi o setor :Competente^,'deverá veri;

\  'K
icar se a ípota fiscal ou

instrumento/de cobrança equivalente apresentado expressa] os éjementòs necessários e
essenciais/do docunqento, tais como:

a) b prazo de yalidad:èí^
b) á data da emissão; ^ -
c) os dados dó,contrato e dò órgàcMCÒntràtànfé;'r7-—-/ '[
d) o período respectivo de execução do contrato:

-  "e) o valor a pagar;- e
f) eventual destaque doj/áior de retenções tribíilárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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3^9

7.12. A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

i- '■■ 'i7.13. A Administra^ão|íieyerá ^^Ijzaáibohs^ulíã ^ SK^I^IÍ-par^a) verificar a manutençãodas condições de ha^jNja^ôjpxigidásjiajidita^ razão que impeça a
participação em licitaça^, np án^bito"^p órgão ou entidade', que implique proibição de contratar
com o Poder^Público, benFComo ocorrências impeditivas indiretas.

/■ \ .'s ' ''■/ /■
\7.14.1?^ \ Constatando-se, jdnto ao^SICAF,"a situação deJrregularidadé do contratado, seráprovidençiad^sua |notifleaçã0=por-=eserito7=para=qu^=n0p=pra:ra=d^5^ (cinciD) dias úteis,

regularize suia situ|ção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. C^sprazo poderá ser
prorrogado/uma vez, por gual período, a critério do contratante

' 'í\ • ^ •• - Af \ k ■ • ■■■• / V > ■

consiperada procedente, o7.15. |Não havêndo regularização ou sendo líá^defesa
\  11 / ^ ^ \ lí / 'contratanteA<tavera| comunicar aos órgãos responsáveis-pela fiscalização' (|a regularidade

fiscal quanto àvinadimplência do contratado,..bem çomp quanto à eJstênaa de pagamento a
\  ■ , . .. .... .ser efetuadp, pa^ pue sejam acionados os^meios pertinentes

recebimento^de seus créditos.

7.16. O a r egularidade, o contratante devera adP^sistinc

e necessários para garantir o

/
otar as medidas necessárias a

* j:J \ ■ . .:J\ i ■ i \aütos dõ^-processó administrativo -correspondente^, assegurada aorescisão contptual
contratado a ampla/  ./ ^I  ! I ^
7.17. Havendo efetiva execução do objeto, os pag^entos s^r^ò realizados
normalmenteraté>,qu^se"óecida"'pela"=resGisão'"do"TtentratPrC'a'S"o'te confilado^lião regularize
sua situação juntolao SIGÃFV^. \

Prazo de pagamento^
"7/

í7" fi\ '7^71 '"^ I r^í \ r\- ^ j \ l \>. ■? /- p

"

7 li-

n n

11.3

X7.18. O pagamento será/efetuado no prazo de até''1,5 (quinze) dias úteis contados da
finalização da liquidaçãOxda^d^pesa, Conforme seção áriterior,

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada^data do pagamento_0 dia emfee constar como emitida a ordem
,  , . \ \ í"^' ní" -iJ • ■
bancaria para pagamento. X i

7.21.

\

/ \

7.22. ^.«-Qu^do do páganjentor será/efetuada a refenção»tributária_prjevista~na legislação
aplicável. ■ 'X \ Xx J [l " \ \

■ ■ 'A ^
7.22:1. XlíídéF^Pdentemá3teyílft«.pe!3GeflíuaLí^ na^plánllhá, quando
hpüver,/serãq
/  / . i

estabelecidos!

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

na leglslação vigenter

/V
7.23. ip contratado regularmente optante pelo Simples

f

Compleméfitar n° 123, de 2006.\ nãò sofrerá a retenção\tribjutáriá
Nacic

'X «5
contribuições abrangidos

apresentação dei compro

tributário favoreciilo

\/.
FORMA E GRITE

X
^8.

Forma de seleção e cr

8.1.

nai, nosMermos da

quanto^aos impostos e
por aqüele regime. No entanto, o pagamento fi,cara condicionado à

/ação, por meio' de documento oficia

previsto na referida Lei Complementar.

108 DE SELEÇÃO DÓ FORNECEDOR
...JU
Xv X \ Xde julgamento da proposta j:erio

, de que faz jus ao tratamento

Ó fornecedor sera selecionado^Dor meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃb:ma.rriod^lidade-EREGÃO..-Sob a forma„ELEIRÔNICA/com-adocãQ4io critério de
julgamento pelo MEI^^R^PREpO por GRUPO.

8.2. A^propostá déveráXer^váljâa'pqr-60'(Sèp.sèrüa)|d pois entendeXe ser um prazo
coerente para análise e trâmifeSíãdmihistrativos.^Jv '— "

Forma de fornecimento \; w /

8.3. O fornecimento ddobjeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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L

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6.
1  ̂

Empresáriojndmdualrlinsenção no.Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta ComerciàLdã-respectiva sede;

Si"'

\ ■ >^4
8.7. ida ^-Çpndição de

T. 3 ' -i.. X oi' í -i. . ./y

■  -h í ,- X. \ ^
^WlicroempreendedorV Individual A - ̂  MEI: Certificado.,

Microémpreendédor1ndivil^*alJ\CCMEI,fcuja aceitação}, ficará condicionada à verificação da
aute^iticidade no sitio https qov.Br/empresas^eí-neaocios/pt^r/empreendedof

5^
/

/ Sociedade empresária, sociedade limitada unipesso^l - SLÜ pu sociedade
empresa7ndividuai~de~responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

8.8.

identificada como

do ato constitutivo, estatuto qu^contrato sociál no Registro Público c
zJ.• \ < H

cargo da Junta Cornercia
' ̂ I

seus administradores;

\

8.9.

. 71-/"
dãv.respectiva sede,-acQmpanhada'dè doe

Spcii<|a^e empr^ria estrangeira: portaria da au
Brasil, publicada! no Diário Oficial da União e arquivada na

\  / ! I •' /'
federativa onde/se localizar a filial, agência, sucursal ou

\7\

3 Empresas Mercantis, a
1/

jmento cOmprobatório de

t
considerada como sua sede.

/

/ ■]ohzaçãoide funcionamento no
Junta íbomércial da unidadeII I /

éstabeleçirhento, a qual será

8.10.

A
7

.A,
/ Sodiedade simples:vinscrição(do ato constitutivo
i  J I I

Jurídicas do local! de sua sede,, acompanhada de documento
administradores;

'Ano Registro Civil de Pessoas
\  ■ \comprobatório de seus

/

8.11. Filial, s^ursalT^u^agència de sociedade simples oujempresária: inscrição do
ato constitutivo' da fi lialAlsucursal-pu^agência—d^sociedade sii^|les ibu empresária,
respectivan^enfe, no; ̂ RegistrQ" /GiyilA^s ^^Pess^oa^^^^ pujio^BsQistro Público de
Empresas Mercantis onde opefk com"avèrbaçãò'\ló Registro^ond^ tem sede a matriz
8.12. Sociedade coope^iVa: ata de fundação^ e estatuto social, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n° 5.764. de 16 de dezembro 1971.

8.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especiai de Agricultura Familiar e do

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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9^9

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°. ̂ 2° do Decreto n° 10.880. de 2 de dezembro

de 2021.

8.14. Produtor Rural; matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a

qualificação como produtor rurai p^j.soa fí^icaínnosstermos da Instrução Normativa RFB n. 971.
de 13 de novembro de 2009tarts. át19'e..1.65v/' | .

f::yv4 x : i y /.(/y- ,
8.15. Os documeritos apresentados deverão estarí^açompanhados de todas as alterações

/ou da consolidação respectiva.

\  -.-,1■\ \ ^

W  ̂

Habilltação^fiscal, social e\trabalhista. i~
V

/ / ■ /
k  /

8.16. Prova de

Pessoas Físicas, co

V/ I8.17. |'Prova dej
de certidãóxexpedie

nforme^oxasor

inscrição no Cadastro Nacionai de Pessoas Jurídicas^ou no Cadastro de
\  \

regularidadelíscal perante a^Fázenda^Nacional mediante' apresentação
a conjuntamènte'pela Secretana/dá [Receita Fèderal do lsrasil (RFB) e

pela Procuràdoria-peralj da Fazenda. Nácibnal (PGFN), referente ^todos os créditos
tributários federais é à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

\. 1
relativos á Segurídàde Sócia!, nos termçs da Portaria Conjunta
2014, do Secretário da ( Receita Federal do Brasil e da Procuradoj-a-,Geral da Fazenda
Nacional.

/V

8.19. Prova der

_ . h

n° 1.75fl, dé 02 de outubro de

8.18. /Prova dê (regularidade, rom o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);^3.
\

!inexistência de débitos inadimpiidos perante; a Justiça do Trabalho,
..P.. /mediantèsja àpresentação^de=Gertidão=negativp5^ou=positiva=com=efelto de-negativa, nos termos

do Titulo ^^ll-A da (Consolidação das Leis ^í4"rabalho, aprovada-peipjjepreto-Lei n° 5.452, de
1° de maio\de 1943;

3'
8.20. Prova de inscrição' no baaástfd ' de^^-^contribiiintes Estadual/Distrital relativo ao
domicilio ou sede do ifornecedoj, pertinente ao seu ramo d^atividade e compatível com o
objeto contratual; y ^
8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do
domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou/e
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicíliò ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado-previstos-iia Lei Complementar n°123, de 2006,

estará dispensado da grpválâe insçrjção.^nos,cadastros de contribuintes estadual e municipal.
X'w

Qualificação Econômico-Einanceira

// ' > ( J
Y y

8.24./ Certidão negatiVa ""deJnsolvência civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sedé^dóylicitante, c^so^se trate .dé pe5soa=físiGai«de^e que admitida a sua participação na
licitação,! ou de^sèciedade simples;==-========^^ =r

/
/

8.25. Certidão negativa~de"'falencia"e~de~Recuperaçao"vludicial pu Extrajudicial expedida
'  ' ' ■ ! \ I

1. arti 69. caput. inciso IH:pelo distrit/uidor da pede do fornecedor - fL'eim° 14.133..áe 202
/  \

orio8.25L1\ Nc| caso de^aràças com mais/Üe^um pari
aprJsentadasias cekidoes de cada distribuidor;

\  i i
8.25.à.

licitante deveria apresentar a comprovação de que o respectivo
acolhido-juciic|almente na formafdo artigo 58 da Lei n.
2005, sqb^per a de

\Nó caso de. certidão (positiva de recuperação ju

11.10

J\de iT^bilrtação;
Qualificação Técnica

'  /

(1,/de/09 de fevereiro de
^  ̂ r I I

inabiiitação, devendo, ainda, comprovar todos^os demais requisitos

listribuidpr, deverão ser

diciál oú extrajudicial, o
pláno de recuperação foi

.

r  • ^8.26. \ , Não será exigido.

8.27. Em casp de^participação de cooperativas, será/exigida a seguinte, documentação

complementár

8.27.1. A relação^Glós'coopeVados que-atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que^xecutarão o contrato, com^ as^respectivas atas de inscrição e

£■a comprovação dp~^qúe eitão domiciliados nà, locàlidáde da sede da cooperativa.
respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI. 21. inciso I e 42. SS2° a 6° da Lei n° 5.764.
de 1971:

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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3^

8.27.3. A comprovação do capitai social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

8.27.4. O registro previsto na Lei n° 5.764. de 1971. art. 107:

8.27.5.
1A co^t^v%ão de integração, çl^i-espéctiyas quotas-partes por parte dos

cooperados que^e:teGÜta|ão crcontrato; e ^ ^ ̂
>

8.27.6. seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

/cooperativa: a)>ata dexfundaçãq; ;b) estatuto-^isocial com a^ata da assembléia que o

.aprovou; c) regimenWclos fundos—instituídos pelos cooperados, comHa ata da
assembléia; |d)=i-editaisS::de=:=eonv0Gação==das=trés:^=últimps ̂ íâsserribleias gerais
extraordinária|; e) três registros de presença dos cooperados que exècutaijão o contrato
em aèsembleias gerais^u "nas rèüriiõls~^iêcciõnaisr e f)
cooperados ajltorizárám a\cooperativà à contratar p\objetb da licitação;

'Í\ j I 'J ^ ,
8.27:7:\ A última auditoria cúntábií-financeira/dáVooperativã, conforme dispõe o art.

,  \ ■ li i ' ■ ^ 11 / í —
112\da Lei n° 5.764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria rião foi èxigidá pelo órgão fiscalizador.

ata davsessão que os

^ X
'X

9. ESTIMATIVAS D
V:

9.1.

O VALOR DA CONTRATAÇÃO

A A
O^custo qstimaqo:TotaLda: contratação e de/R$ 849.966,75

X

nove mll,^hovécentb|s e séss^nta e seis reais e setenfs^e.cinco centavos).
(  j ' i I "

Tx
(Oitopentos e quarenta e

V
/

10. ADEQUAÇAO^ORÇAMENTARIA"
(

10.1. As despesas decorrentes .da presente^contrataçao correrão a conta de recursos
V • ' : I (k t 1 ■' 1A \ < ^ / / ■! j 1 ■ ■ ■ Xespecíficos cônsignados no',Qrçarpgqtojdq.,Mu^^^^^ i „ ^ '

10.2. A contrataçãp será^àtet^ida pela seguinte dota'ção:J

I) Gestão/Unidade: 13;
II) Fonte de Recursos: Livres;
III) Programa de Trabalho: 0020.0606.0024;
IV) Elemento de Despesa: Equipamentos e material permanente;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e iiberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

Cascavel, 07 de outubro de 2026.

mm-
y:.Suzana Oliveifa/

% 2 ,Seecrétária.de Gabinete

/

W

íy
'í

J

-  /'Sevérino .Foladpr^;^^
Sefeer,e|áriò Muniqípa 1, eíe Agncu ítura

^  í f-' /ÍV\\/7i R* 1 17 \y;i yrvyyi/2'Á\2/.lSÜ
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35

ANEXO I

(Processo Administrativo n.° 147077/2026)

1. Informamos que, na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de
Pequeno Porte PODERÃO se «beneficiar Tdo rregime de tributação pelo Simples

LNacional. í"' \ -l
■■y?

2. Informamos que òtcoritrajo deverá-ser firmaçLçipelo VALOR CERTO a ser pago
à contratada. , J t ' %j  i / i'/ -" /

/'' ^ ^ ^ ^ v7 '/ / "■ ^
3. / Considerando-.^ aResolução "da Procuradoria ^Geral do Município^ de
Cascâvel/PR, qual.oxige, èm sua .Cláusula-Sétiruá -/REÁJUSTE, a índicaçã(5^^do(s)
índice(s) de reaiuste-dQS-pr.ecosJnicialmentexontratadbs apo 3' ojnterfegho de um ano;

/ 3.1 f Informamos que o índice a ser adotado será o IPCA.
\

4, \Cbnsideraildo á F^sqjução dá Procuradoria Geral [do Município de
Cascavel/PR, inf(|rmanios>^ quanto â GÃÍ^NTlA"'DE EXECUÇÃO CONJF^TUAL
prevista lem sua C áusula,Décima, que:) , /:?

4

Não haverá exigência de garantia contratual dá exeòução.
■\ I
:1 I í /

do Münicípio de5. Considerando a Resolução da Procuradoria Gèral
Cascavel/PR, qj^alj exige, em sua Cláüsula Décima Segunda a preyisão dá EXTINÇÃO
CONTRATUÂL', iniormamos que deverá constar, no iristrumehto contràtbal, a seguinte
redação:

.X

de ambas ás partes,
\ ■ V
\

/Í2.1,/ O contrato será-extinto quando cumpridas^as-pbrigações
/ ainda que iáso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, j
!  ,, ./ I = —

\l2í-2,^ Se aS^obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, aj/igência ficará
prorrogada ate^'¥'''dõncrúsld"°dõ^objefõr'^cã?õ°°em ã Administração
providenciar a,readé^ação do cronográma fixado paradTcontrata

V
■  • i ■ ■■ '=■ ■ ■ •" ■ ' - ' 1

12.2.1 Quando,d não cònclusão do. Gontratp'referida no item anterior decorrer
-dedülpádo contratado x \ / ' '

a) ^ficará ele., constituído em mora. sendo-lhè aplicáveis as respectivas
sançõeè /  ' /;,ádrainistrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrèncla/LIcItação
Elaboração: l\/larço/2024
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6. Considerando a Resolução n.° 069/2024 da Procuradoria Geral do Município
de Cascavel, informamos que, em seu item 4. 'DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS', deverá constar a seguinte redação:

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes,j5bseryados os.seguintes requisitos:

... . 14.1.1^5jü^a|3resentaçao^de justificativa da'vantagem ,^a..jadesao, inciusive em
situaçõesjde^pfbyávei desabastecimento ou descontitiuidáde de serviço público;

I

4.1.2 demonstração de que''os"vaiorês/régistrado&'^estão çojnnpatíyeis com os
^ '^i^res praticados pelo;mercado na forÍTiai'do art. 23 da Lei"n° Í4M33, da2021;

■  ■ ■ X

Xl ■sJ-Xnsuitaiê.aceitação.prévIas.doXrgão gerenciaciore^^do fornecedor^
í / 1 I \ '\' 4.2 / A autorização do órqão gerenciador apenas será realizada após axaceitação da

i adesão peiq

í.

fornecedor.
I \

4.2.11 O órgão
A

 gerenciador poderâVfe|eitai^ãdésões
acarretar prejuízo, à, execução de seus própçiosycontratos
de gerenciaménto. ^ 1

caso eiaA possam
|ou à sua/b'apacidade

V  II x ■: ■ í I /■ ./
4.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o orgão não participante devera
efetivar aXqliisiçãb ou a contrataçãoXplicitada em até noventa diqs,ípbsefvado o prazo
de vigência'da atai , ' „ \

\ J II [ ■ ' X' í " í4.4 )/o ppazo dp que trata o sUbitem anterior, relativo à efetix^çãò^itía contratação,
poderá seríj prorrogado V.excepcionálmente, mediante Soiicitáção db^^ órgão não
participantelaceitá pelo orgão gerenciador, desdesque^réspeitadq

/Vigência da [ata dejregis,tro.de preços.. \
\ 4.5 O órgão poderá aderir a item da ata de registro de /preços da qual seja
\integrante, rià^uaiidade de não participante, para aqueles itens para^ps^ qiiais não

fenbábiiTântitati^"'rèpistradòTóbSerVadps^oweqüisitOPidò'itèTfí'^.1.
i

1. Por fim, relaciònãmos-abaixo-os--sepvid0res-desígnados para exercerem as
funções e;,atribuições espepifiçadásj nP vDAcp^ 17.872/2023 neste
processo: ^ 1'■ r í '

Servidor \ [Matncula Secretaria/SetprX )  / Função
Darci D. L. Bertolini "N - 32:074/ Supervisor

Serviços
""Gestor de Contrato

Isabeie da C. Florencio 38.799 Assessor de
Planejamento

Suplente do Gestor de
Contrato

Milton Matkievicz 12.168 Técnico Agrícola Fiscal de Contrato

Ariei Luís Pauli 11.958 Técnico Agrícola Suplente do Fiscal de
Contrato
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE INTERESSE 

Ao Município de Cascavel/PR  
Ref.: Licitação [Número do certame] 
Item: _________________ 

Eu, [Nome completo], representante legal da empresa [Nome da empresa], 
inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], com sede em [Endereço 
completo], venho, respeitosamente, manifestar nosso interesse em [compor o 
cadastro reserva para fornecimento OU assumir o remanescente do contrato], 
nos termos da referida licitação, conforme alternativa escolhida abaixo: 

☐ Tenho interesse em fornecer nas mesmas condições do primeiro colocado, 

inclusive em relação à marca, modelo e valor. 

☐ Tenho interesse em fornecer nas minhas condições e, para tanto, ofereço o 

valor de R$ XX,XX, observada a classificação do certame. 

Dessa forma, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos e 
providências necessárias. 

Atenciosamente, 

[Local e Data] 

[Nome do representante legal] 
[Cargo] 

[Nome da empresa] 
[Contato] 

 



21 de março de 2024   -   Página 20 de 76

Edição Ordinária - Nº 3749 - Ano XV - Caderno 3 - Atos do Poder Executivo - Informações Complementares

Órgão Oficial Certificado Digitalmente
O Município de Cascavel (PR), dá garantia da autencidade deste documento, desde 

 que visualizado através do site https://cascavel.atende.net/  - Certificado ICP - BRASIL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL

 

 

 

RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'
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MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Aquisição 

de tendas piramidais calhadas, incluindo fabricação, fornecimento, transporte, descarga, 

montagem, instalação, interligação, fixação ao solo e todos os materiais, equipamentos e 

serviços necessários à completa implantação das estruturas na Praça Wilson Jofre, 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação 

nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 
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4.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 

da ata, podendo ser prorrogada por igual período, desde que o detentor haja cumprido 

satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia comprovado o preço 

vantajoso.  

5.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

 item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
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conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

 para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 
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8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

 quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. for liberado; 

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

9.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

9.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

 despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

9.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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9.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°68/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169
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Modelo de Termo de Contrato - Aquisições – Licitação 

Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

                                               (Processo Administrativo n° 147077/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................   

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato  

Silva, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II ) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de tendas piramidais calhadas, 

incluindo fabricação, fornecimento, transporte, descarga, montagem, instalação, interligação, 

fixação ao solo e todos os materiais, equipamentos e serviços necessários à completa 

implantação das estruturas na Praça Wilson Jofre, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.2 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a 

anotação do novo prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas". 

OU 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.6.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.9. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 07/10/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice IPCA  

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Corregedoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Secretaria ou Unidade Administrativa terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

_____________________________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Contrato - Pregão - Aquisições 
Aprovada pela Resolução n.º 68/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 
 

9 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e  ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

          2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA |
^ ̂ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ^ '
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Município de Cascavel possui uma área territorial de 2.100,831 km^ e população

estimada em 372.026 habitantes, sendo aproximadamente 20.400 residentes na zona

rural, conforme dados do IBGE. O município apresenta alto desempenho na produção

agropecuária, ocupando posição de destaque estadual, com forte presença de

pequenos e médios produtores rurais, responsáveis por cerca de 70% das propriedades

existentes.

A Feira do Pequeno Produtor conta atualmente com 77 feirantes/assoclados, entre

produtores rurais e urbanos, que ofertam uma ampla variedade de produtos, tais como

hortifrutigranjeiros (frutas, legumes e verduras), produtos coloniais (queijos, embutidos,

pães e cucas), plantas ornamentais e flores, produtos orgânicos, comidas típicas e

pratos prontos, artesanatos, compotas e conservas. Consolidada como tradição local há

mais de 40 anos, a "Feirinha" é realizada regularmente as terças, quintas-feiras e

domingos, contando também com uma praça de alimentação destinada ao atendimento

dos consumidores.

Os feirantes chegam ao local ainda na madrugada para a montagem de suas barracas,

ficando expostos as Intempéries climáticas, como chuvas e forte Insolação, o que

compromete não apenas as condições de trabalho dos produtores, mas também a

conservação e qualidade dos produtos comercializados.

Diante do cenário apresentado, verifica-se a necessidade de disponiblllzação de

estrutura de cobertura adequada para o espaço destinado à Feira do Pequeno Produtor,

de forma a proporcionar proteção contra chuvas, Insolação e demais Intempéries,

garantindo melhores condições de trabalho aos feirantes, adequada conservação dos

produtos comercializados, segurança aos usuários e maior conforto aos consumidores.

A solução a ser adotada deverá observar critérios de segurança estrutural, durabilidade,

funcionalidade, economicidade e adequação ao espaço público utilizado pela Feira.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1 A solução deverá contemplar o fornecimento de tendas calhadas, novas e de

primeiro uso. Incluindo transporte, descarga, montagem. Instalação e fixação Integral no

local definido pela Administração.
Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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2.2 As estruturas deverão ser constituídas de material metálico galvanizado ou

submetido a tratamento anticorrosivo de desempenho equivalente ou superior,

compatível com exposição permanente ou prolongada às intempéries '

2.3 As coberturas deverão ser confeccionadas em lona vinílica/PVC de alta resistência,

impermeável, com proteção contra radiação ultravioleta, tratamento antifúngico e

características de segurança compatíveis com sua utilização em espaço público.

2.4 A solução deverá possuir sistema de coleta e direcionamento de águas pluviais,

mediante calhas, conexões e demais componentes necessários ao adequado

escoamento da água, evitando seu lançamento inadequado nas áreas de circulação.

2.5 A contratada deverá executar a montagem e a fixação das estruturas ao solo

mediante sistema de ancoragem tecnicamente adequado ás características do local e às

ações decorrentes das condições climáticas, incluindo os elementos, materiais e

equipamentos necessários á estabilidade e à segurança do conjunto..

2.6 Quando a natureza das intervenções e da instalação assim exigir, a execução

deverá estar sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado, com emissão

da respectiva ART, RRT, TRT ou documento técnico equivalente, conforme as

atribuições profissionais aplicáveis.

2.7 A solução deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, abrangendo os

componentes estruturais, cobertura, sistema de fixação e demais elementos integrantes

do objeto

2.8 Todos os custos necessários à disponibilização da solução em condições plenas de

utilização deverão integrar o preço contratado, incluindo fabricação, materiais, transporte,

carga, descarga, montagem, mão de obra, equipamentos, fixação, ancoragens,

responsabilidade técnica, limpeza e retirada dos resíduos décorrentes da instalação.

2.9 Na proposta apresentada pelo participante deverá ser indicada a marca e o modelo

dos equipamentos à serem entregues, não sendo permitida a entrega de equipamentos

diferentes do que os descritos na proposta de preço;

2.10 Os produtos que apresentarem desconformidade, seja qual for (avaria ou que não

atenderem as especificações técnicas deste termo) serão rejeitados no ato da entrega,

devendo a empresa sanar o problema imediatamente, sob pena de cancelamento da

compra;

2.11 Apresentada alguma irregularidade ou defeito nos equipamentos por parte do

Fiscal de contrato, a contratada será notificada e terá prazo de 10 dias úteis para

proceder à regularização. Findo esse prazo, em não se manifesto ou não regularizando,

o Gestor de Contrato deverá realizar os procedimentos cabíveis para a notificação e
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abertura de processo administrativo;

2.12 O não cumprimento da entrega nas condições estabelecidas acarretará a anulação

do empenho bem como a aplicação dás penalidades previstas no edital e a convocação |
do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

Foi realizada consulta ao Catálogo Eletrônico de Padronização disponibilizado no Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, com realizada consulta ao link

https://www.aov.br/DncD/Dt-br/cataloao-eletronico-de-padronizacao/itensDadronizados

não sendo identificado item padronizado que corresponda ás características da solução

pretendida. Dessa forma, a contratação será instruída mediante especificações próprias,

objetivamente definidas de acordo com a necessidade da Administração e as

características usuais de mercado.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

A busca pela solução mais vantajosa e adequada pára atender as necessidades da

administração municipal foi realizada pela equipe técnica nominada ao final deste ETP,

sendo verificadas três possíveis soluções:

Solução 1 - Utilização de estruturas provisórias ou improvisadas: utilização de lonas

avulsas, barracas ou estruturas móveis de baixa permanência. Embora apresente menor

investimento inicial, a alternativa possui menor durabilidade, dificuldade de padronização,

maior necessidade de montagem e desmontagem e menor nível de proteção e

estabilidade, não se mostrando adequada à utilização contínua pretendida.

Solução 2 - Locação de tendas: contratação periódica de estruturas mediante

pagamento de locação, incluindo ou não montagem e manutenção. A alternativa reduz o

investimento inicial e transfere parte das responsabilidades de manutenção ao

fornecedor, porém implica despesa continuada enquanto persistir a necessidade,

devendo seu custo acumulado ser comparado ao período estimado de utilização das

estruturas próprias.

Solução 3 - Aquisição de tendas com instalação e fixação: aquisição definitiva das

estruturas, compreendendo transporte, montagem, instalação e fixação. A alternativa

demanda maior investimento inicial, porém proporciona disponibilidade permanente do

bem, padronização das estruturas, maior controle sobre a utilização, possibilidade de

manutenção programada e maior vida útil.

Considerando que a Feira do Pequeno Produtor possui caráter permanente e ocorre
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regularmente ao longo do ano, conclui-se, mediante análise do ciclo de vida da solução

e dos preços obtidos no levantamento de mercado, que a aquisição apresenta maior

adequação à necessidade administrativa, desde que demonstrada sua vantagem |
econômica em comparação à locação pelo período estimado de utilização.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na aquisição de 25 (vinte e cinco) tendas calhadas com dimensões

de 10,00 X 10,00 metros e 10 (dez) tendas calhadas com dimensões de 10,00 x 5,00

metros, destinadas à cobertura da área utilizada pela Feira do Pequeno Produtor.

A contratação compreenderá, além do fornecimento das estruturas, o transporte, carga,

descarga, montagem, instalação e fixação das tendas na Praça Wilson Joffre, situada na

Rua São Paulo, n° 1.177, Centro, Cascavel/PR, incluindo os materiais, equipamentos e

mão de obra necessários á entrega integral da solução em condições de utilização.

As estruturas deverão possuir sistema de cobertura resistente ás intempéries, estrutura

metálica protegida contra corrosão, sistema de coleta e escoamento de águas pluviais e

sistema de ancoragem compatível com as características do local.

A implantação deverá observar layout previamente aprovado pela Administração,

preservando as áreas de circulação, acessibilidade, segurança dos usuários, mobiliário

urbano, vegetação e demais estruturas existentes.

Quando tecnicamente aplicável, a contratada deverá apresentar documento de

responsabilidade técnica pela instalação e fixação das estruturas.

A solução deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, abrangendo os

componentes fornecidos e os serviços de instalação e fixação executados.

Considera-se concluída a solução somente após a integral montagem, instalação,

fixação, limpeza da área e aceitação técnica pela fiscalização.

Contratações anteriores

PE 68/2023; PE 48/2025.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Os quantitativos foram definidos a partir do levantamento da área destinada à Feira do

Pequeno Produtor e da necessidade de cobertura dos espaços destinados aos feirantes

e às áreas operacionais correspondentes..

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total

01 Tenda 10x10 25 R$ 26.426,67 R$ 660.666,75

02 Tenda 10x5 10 R$ 18.930,00 R$ 189.300,00
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7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação é de R$ 849.966,75 (Oltocentos e quarenta e nove mil,

novecentos e sessenta e seis reais e setenta e cinco centavos), conforme pesquisa de

preços, mapa comparativo e documentos de suporte anexos ao processo.

A estimativa considera os quantitativos definidos neste ETP e deverá contemplar

integralmente os custos relacionados à fabricação e fornecimento das tendas, transporte

até o Município de Cascavel/PR, carga, descarga, montagem, instalação, fixação,

materiais de ancoragem, equipamentos, mão de obra, responsabilidade técnica, tributos

e demais despesas necessárias à entrega integral do objeto em condições de utilização.

A metodologia empregada para obtenção do preço estimado observará os parâmetros

legalmente admitidos e as particularidades do local de instalação, bem como eventual

economia de escala decorrente dos quantitativos pretendidos.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A utilização do Sistema de Registro de Preços permite que o fornecimento da solução

seja parcelado tendo a administração a opção de solicitar a entrega conforme a

necessidade, oportunidade e disponibilidade orçamentária.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes ocorrendo na administração.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

O Município de Cascavel encontra-se em fase de elaboração do Plano Anual de

Contratação, sendo esta demanda relacionada por meio do número de intenção n°

677/2026.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Possibilidade de modernização e otimização da infraestrutura da Feira do Pequeno

Produtor, garantindo melhor organização do espaço, proteção contra intempéries e

condições seguras para a realização das atividades dos feirantes.

Além disso, promoverá inclusão econômica e social, fortalecimento da agricultura

familiar e incentivo à produção sustentável.

Superior aos impactos positivos na agricultura familiar, a iniciativa permitirá que a feira

continue oferecendo produtos de qualidade à população, garantindo conforto e

segurança aos consumidores, estimulando o comércio local e fortalecendo a economia
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da região.

A reorganização do espaço com tendas padronizadas possibiiitará ainda ampliar a

capacidade de atendimento, permitindo que novos feirantes possam participar e que

mais pessoas possam ser atendidas, sem comprometer a qualidade da experiência e a

preservação dos produtos.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Previamente à contratação deverão ser adotadas, no mínimo, as seguintes providências:

realização de vistoria e levantamento do iocai de instalação; identificação de possíveis

interferências com pavimentação, redes subterrâneas, mobiliário urbano, arborização,

circulação e acessibilidade; definição dos locais em que poderão ser executadas

ancoragens e fixações; confirmação dos quantitativos e dimensões; verificação da

disponibilidade orçamentária; e designação dos servidores responsáveis pela gestão e

fiscalização contratual.

3 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

3.1 Esta aquisição pode gerar impactos ambientais relevantes, tais como:

Consumo de materiais metálicos e lonas plásticas na fabricação das estruturas;

Geração de resíduos em caso de substituição ou descarte de lonas danificadas;

Emissões indiretas associadas à produção, transporte e montagem das tendas;

Impactos no solo ou vegetação, caso a fixação ao solo não seja realizada de forma

adequada.

3.2 Podem ser adotadas as seguintes medidas mitigadoras:

Durabilidade e manutenção preventiva: Garantir manutenção periódica, evitando

substituições prematuras e prolongando vida útil;

Gestão de resíduos: Reutilizar lonas e componentes metálicos sempre que possível,

encaminhando materiais inutilizáveis para reciclagem;

Descarte sustentável: Estruturas danificadas ou lonas desgastadas devem ser

destinadas a empresas de reciclagem de metais e plásticos;

Boas práticas operacionais: Capacitar feirantes e equipe de montagem para

utilização adequada das tendas, evitando danos e desperdício de materiais.

Por fim, recomenda-se que a aquisição e a instalação estejam alinhados ao plano de

sustentabilidade da administração, priorizando ações que promovam a eficiência no uso

de recursos, redução de resíduos e minimização da pegada ambientai.
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14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO y| ̂
Do ponto de vista econômico e social, a contratação proposta irá fortalecer a agricultura n

familiar, incentivar a produção local, promover a geração de emprego e renda, fomentar ^'
a economia do município e assegurar a preservação de uma tradição cultural que há

décadas integra o calendário oficial da cidade. Trata-se, portanto, de um investimento

público plenamente justificado, qua alia desenvolvimento econômico à valorização social

e cultural, garantindo a continuidade e expansão de um espaço que beneficia

diretamente produtores, consumidores e toda comunidade cascavelense.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

15.1 Suzana da Costa Oliveira, Secretária de Gabinete, 39.164

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

16.1 Darci Diego Lemes Bertolini, Supervisor de Serviços, 32.074

16.2 Isabele Da Costa Florencio, Assessor de Planejamento, 38.799

16.3 Milton Matkievicz, Técnico Agrícola, 12.168

16.4 Ariei Luís Pauli, Técnico Agrícola, 11.958

Cascavel, 01 de outubro de 2026.

íbstsTOliveira

Secretária de Gabinete

Severino Folador

Secretário Municipal de Agricultura

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21

^  Versão: Maio/2024



MAPA COMPARATIVO DOS PREÇOS PESQUISADOS - I.N. n° 02/2023 - SEPLAG

ITEM CATMAT CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS ITENS
D'GRAUS

METAIS

TENDAS

MMA

LOCAÇÕES
LTDA

PENIEL

TENDAS

Média

aritimética das

pesquisas

váiidas - R$

Mediana das

pesquisas

váiidas - R$

Menor vaior

das

pesquisas

váiidas - R$

1 635836 564452
Tenda calhada com estrutura metálica galvanizada e
lona vinilica branca tamanha 10 x 10 m

R$ 23.590,00 R$ 29.700,00 R$ 25.990,00 R$26.426,67 R$25.990,00 R$23.590,00

2 365836 564453
Tenda calhada com estrutura metálica galvanizada e
lona vinilica branca tamanha 10 x 05 m

R$ 18.990,00 R$ 22.300,00 R$ 15.500,00 R$18.930,00 R$18.990,00 R$15.500,00

Justificativa para a escolha da metodoiogia e desconsideração de valores, quando
apllc á vel: Foi utilizada como metodologia a média aritm é tica, devido a mesma
apresentar um valor de maior abrangência de preços de mercado, possibilitando uma
concorrência mais ampla.

A base de precificação foi estabelecida por meio de solicitação direta de propostas a três fornecedores,
em conformidade com o Art. 23, § 1°, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021. A estimativa de preços foi obtida
por cotação direta junto aos fornecedores capacitados considerando as especificações do objeto e um
comércio que pode variar a longas distâncias.

Cascavel, 07 de Outubro 2026.

Ctl íTaYVnÍÍ^ d\ í
Suzana uiiveira

Equipe Planejamento

Severino Folador

Secretário Municipal de Agricultura
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

Portaria n° 70/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Agricultura no uso de
suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
aquisição de tendas piramidais calhadas para cobertura da Feira do Pequeno Produtor ,
iniciada através do Processo Administrativo/Digital de Compra n° 147077/2026.

Função
Contrato

Nome Matrícula Cargo Assinatura

Gestor Darci D. L.

Bertolini

32.074 Supervisor de
Serviço^

Suplente Isabele da C.

Florencio

38.799 Assessor do;^
Planejamento

Fiscal Milton

Matkievicz

12.168 Técnico

Agrícola

Suplente Ariei Luís Pauli 11.958 Técnico

Agrícola

Cascavel, 07 de outubro de 2026.

Severino Foiador

Secretário Municipal de Agricultura


